Conselho Superior ganha novo sistema de acompanhamento e julgamento

Entra em funcionamento nesta sexta-feira (5) o novo sistema de Sistema de Acompanhamento e Julgamento dos Procedimentos da Área de Interesses Difusos e Coletivos do Conselho Superior do Ministério Público. O sistema vai permitir a padronização e a agilização de informações de procedimentos sob análise do Conselho, órgão da administração superior do MP responsável, entre outras atribuições, pelo reexame das promoções de arquivamento de inquéritos civis e de procedimentos investigatórios feitas pelos promotores de Justiça.
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O coordenador da AGPI, Michel Betenjane Romano, apresenta o novo sistema ao CSMP
O SIS MP Conselho, como foi batizado, foi desenvolvido pelo Centro de Tecnologia da Informação e Comunicação (CTIC) e apresentado ao Conselho Superior durante reunião do órgão nesta quinta-feira (4), pelo coordenador da Assessoria de Gestão e Planejamento institucional (AGPI), promotor de Justiça Michel Betenjane Romano e pelo diretor de Sistemas do CTIC, Eduardo Alciati.

O novo sistema permitirá a consulta online de todos os protocolados, possibilitando seu acompanhamento durante a tramitação no Conselho Superior. Assim, permitirá ao interessado saber para qual conselheiro foi distribuído, qual a data agendada para julgamento, e o resultado desse julgamento. Esse tipo de consulta poderá ser feita pelos conselheiros, pelos promotores e procuradores de Justiça, pelos investigados e por seus advogados.

A consulta poderá ser feita pelo número do procedimento, pelo nome do promotor da Comarca, pelo nome da parte, por tema ou por área de atuação.

O SIS MP Conselho não apenas assegura total confiabilidade das informações como também trará como benefícios a centralização das informações em um banco de dados, agilidade nas pesquisas, disponibilidade de consulta de documentos anexados, possibilidade de integração com sistemas futuros e disponibilização de informações de gestão e estatísticas.

Além disso, será integrado ao sistema de difusos, recentemente implantado, que reúne informações disponibilizadas para consulta a todos os promotores de Justiça do estado.

Segundo explicou o coordenador da AGPI, o novo vai ao encontro da padronização da linguagem utilizada nos sistemas de informática utilizados no âmbito do Ministério Público e que foi objetivo de discussão no III Encontro da Comissão Mista do Conselho Nacional de Procuradores Gerais e do Conselho Nacional de Corregedores Gerais para Elaboração de Proposta de Taxonomia, realizado na semana passada na sede do MP de São Paulo. 

“Com a implantação desse novo sistema, o Conselho Superior dá um passo concreto na construção do Ministério Público do século XXI, democratizando a informação e, principalmente, valorizando o trabalho das promotorias de Justiça”, destaca o secretário do órgão, procurador de Justiça Antonio Carlos da Ponte.

